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Durante o ano de 1982 o Minis
tério das Minas e Energia — 
MME, através do Departamen
to Nacional de Águas e Ener

gia Elétrica — DNAEE, iniciou um pro
cesso de alteração da estrutura das tari
fas de energia elétrica com a introdução 
de tarifas horo-sazonais. Estas tarifas se
rão obrigatórias para uma boa parte dos 
consumidores do Grupo A (acima de 2,3 
kV) a partir de 1987.

As tarifas horo-sazonais são resultan
tes de estudos do "custo dos Forneci
mentos" de energia elétrica no Brasil, 
iniciados em 1977.

O presente trabalho apresenta alguns 
aspectos conceituais sobre custos dos 
fornecimentos de energia elétrica, des
creve como tais custos foram obtidos no 
Brasil, discute e analisa alguns aspectos 
importantes das tarifas de referência, re
sultantes dos custos calculados.

1. Tarifas, estrutura tarifária e nível ta
rifário para energia elétrica

Os serviços de energia elétrica se ca
racterizam como monopólios naturais, 
seja por razões de ordem empresarial 
(vultosos recursos de capital, gerência e 
administração), seja por razões de fun
cionamento operacional e atendimento 
do mercado (duplicidade de instalações, 
economia de escala, diversidade de usuá
rios, etc.).

A necessidade de fiscalização pública 
do monopólio decorre naturalmente, 
quer para evitar os excedentes e a persis
tência de lucros extraordinários, quer

para melhorar a eficiência das empresas.
Os fatos acima condicionam substan

cialmente os processos de fixação de ta
rifas de energia elétrica com forte inter
ferência dos poderes governamentais. 
Assim, o preço final da energia elétrica 
entregue aos consumidores acaba condi
cionado a fatores econômicos, financei
ros, legais, sociais e polfticos. O grau de 
influência de cada um deles depende do 
regime econômico e político em que vi
ve cada país; da relação de forças entre 
o setor elétrico, os consumidores e o go
verno; das estratégias políticas, econô
micas e sociais, etc.

Em países como o Brasil, onde pre
dominam os conceitos da livre iniciativa 
e do lucro, é comum existir o seguinte 
princípio: "Não é somente o consumi
dor que necessita de proteção para não 
ser explorado pelo monopolista, mas 
também as empresas e seus acionistas 
precisam de certas condições mínimas 
de estabilidade econômica e financeira, 
para que possam garantir o atendimen
to do mercado em expansão". Vista sob 
este ângulo e tendo em conta a necessá
ria interferência do Estado, a tarifa de 
energia elétrica deve satisfazer critérios:
a) Econômicos: induzir à eficiência eco
nômica global para a nação, i.e., produ
ção de energia ao mínimo custo; b) Fi
nanceiros: prover recursos para que os 
investimentos sejam remunerados e que 
a expansão do sistema seja sustentada;
c) De Eqüitatividade: cada consumidor 
deverá contribuir de forma justa, i.e., 
pagar a fração equivalente ao custo do 
serviço que lhe for prestado; (d) Sociais: 
para permitir um desenvolvimento equi
librado, quer das diversas classes de 
consumidores, quer das diversas regiões 
do país; (e) Políticos: para que as dire
trizes políticas dos governos sejam res
peitadas.

A obtenção de um equilíbrio mínimo 
entre os diversos critérios exige um cer
to ordenamento do cálculo, fixação e 
aplicação das tarifas. Primeiro é neces
sário a determinação dos custos das ins
talações postas ou previstas para serem 
colocadas à disposição do serviço e os 
custos operacionais respectivos. Com ba
se nestes "Custos de Referência" é de
terminado o "Nível Tarifário de Refe

rência" (receita das tarifas) que cobrirá 
o "Custo do Serviço". Através de regras 
de distribuição dos custos, aos diversos 
grupamentos de consumidores, são ob
tidos os Custos de Referência por cate
gorias de consumidores, base para a de
terminação da "Estrutura Tarifária de 
Referência" (relatividade de preços). 
Considerando, na seqüência, os aspec
tos polfticos e sociais (subsídios, impos
tos, incentivos, etc.) são obtidas as tabe
las tarifárias que serão aplicadas no cál
culo das faturas dos consumidores.

2. Tarifas com base nos custos dos fo r
necimentos

A energia elétrica é um serviço que 
ao longo da cadeia, produção-transpor- 
te-distribuição, se transforma e se valori
za aumentando seu custo. O nível de 
tensão de entrega representa bem uma 
elaboração comercial da energia forneci
da. Entre as duas extremidades da ca
deia -  produção e venda em baixa ten
são — custos se adicionam: operação, 
manutenção, amortizações de equipa
mentos ou dívidas, atendimento a con
sumidores, etc. Assim, quilowatts-hora 
fornecidos em níveis diferentes de ten
são são inevitavelmente produtos comer
ciais diferentes, com usos diferentes, 
com custos diferentes. São estes custos, 
de cada ponto de entrega, que deverão 
ser buscados para que se tenha uma base 
sólida de referência na definição de uma 
tarifa que satisfaça todos os objetivos a 
ela propostos.

Para obter os custos dos fornecimen
tos em cada ponto de entrega ou de 
forma agregada por grupamento de con
sumidores, estabelecia a Legislação Bra
sileira uma repartição do "Custo do Ser
viço", seguindo a cadeia produção-trans- 
porte-distribuição: (1) O "Custo do Ser
viço" associado ao investimento (Remu
neração Legal, Depreciação, Quotas de 
Reintegração, etc.) proporcionalmente 
à demanda de cada nível de tensão, ser
vindo o número resultante como tarifa 
de referência para a parcela "demanda 
de potência";e (2) O "Custo do Serviço" 
associado aos custos operacionais pro
porcionalmente ao consumo de energia, 
servindo o número resultante como ta-
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rifa de referência para o "consumo de 
energia". Este procedimento, por mais 
aperfeiçoado que possa ser, não garante 
que se obtenha os custos dos forneci
mentos em cada ponto de entrega, face 
à grande dificuldade de repartir os cus
tos comuns a vários grupamentos de 
consumidores ou pontos de entrega.

Para um país com as características 
do Brasil a cada instante novos consu
midores de energia elétrica são incorpo
rados ao sistema e os antigos não dei
xam de aumentar o seu consumo. Para o 
País, são estes suplementos que exigem 
novas fontes produtoras, novos sistemas 
de transmissão e distribuição e conse
qüentemente novos custos para a cole
tividade. São, por isso, os consumos 
marginais que estão em causa cotidiana- 
mente nas decisões do setor elétrico e 
são os custos marginais que deverão 
orientar a definição da estrutura justa 
para as tarifas. Pode-se repetir os argu
mentos da Eléctricité de France('):

"O custo marginal, como referencial 
tarifário para os novos consumos, e não 
o custo médio de usinas em serviço, é 
que informa corretamente a cada usuá
rios as conseqüências econômicas de 
seus atos de consumidor, propondo um 
preço tal que toda decisão marginal to 
mada lhe custará aquilo que custar ao 
produtor-distribuidor, i.e., à coletivida
de. Ele indicará ao consumidor de uma 
só vez, qual a economia que a coletivi
dade realizaria se ele diminuísse seu con
sumo, se ele o deslocasse ou, no limite, 
o anulasse completamente".

"O mesmo custo marginal se justifica 
como referencial para os antigos consu
midores, dado o fato de que todo o con
sumo pode ser considerado como suple
mentar, pois a decisão de renunciá-lo 
pode ser tomada a cada instante; obser
va-se ainda, que a diminuição do forne
cimento a um consumidor permite aten
der o crescimento do consumo de outro, 
cuja demanda exigiria a construção de 
uma nova fonte produtora".

"Assim, a estrutura tarifária determi
nada a partir dos custos marginais será 
uma estrutura justa, estável e racional, 
pois será "neutra", "eqüitativa" e "e fi
caz". Neutra, porque conduzirá a fatu
rar cada prestação de serviço a seu custo 
real para a coletividade; Eqüitativa, por
que fará cada consumidor pagar segun
do o custo que provoca, eliminando, por 
princípio, toda subvenção oculta, toda 
discripiinação e todo o jogo de influên
cias; Eficaz, porque a tarifa resultante 
orienta de forma ótima a expansão do 
consumo, para as horas e os locais onde

o suplemento de fornecimento é global
mente o menos oneroso para a Nação".

Para um sistema de energia elétrica 
programado para ser construído a um 
mínimo custo global atualizado, de
monstra-se que os custos marginais de 
longo prazo são crescentes no decorrer 
do tempo. Nestas condições, o custo 
marginai de longo prazo, e não o custo 
médio das usinas já em serviço, é que 
informa corretamente qual o nível tari

fário (quantidade de receita) que será 
necessário, no futuro, para manter o 
equilíbrio econômico e financeiro das 
concessões. Pode-se repetir de forma 
simplificada os argumentos do Dr. Luiz 
Carlos Menezesf7):

"Para compatibilizar o nível tarifá
rio com o custo marginal de longo pra
zo e manter o equilíbrio econômico-fi- 
nanceiro das empresas, pode-se proceder 
de acordo com as seguintes etapas: (a)
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Calcular o custo marginal de longo pra
zo da geração; (b) Adicionar os custos 
marginais de transporte e distribuição; 
(c) Simular diversos orçamentos globais 
para o mesmo horizonte, variando o 
crescimento do nível tarifário até o lim i
te superior (custo marginal de longo pra
zo); (d) Tendo em vista as simulações, de
fin ir uma política tarifária que permita 
o equilíbrio econômico-financeiro das 
empresas do setor no período e que cor
responda a menores dispêndios para os 
consumidores; (e) Para a estrutura tari
fária (relatividade de preços entre cate
gorias de consumidores) seria utilizada 
aquela obtida pelos valores mais próxi
mos possíveis dos custos marginais".

3. Cálculo dos custos marginais dos fo r
necimentos

Para aplicar a noção de custos margi
nais na determinação do custo dos fo r
necimentos de energia elétrica é necessá
ria a seguinte seqüência de cálculos;

a) Determina-se a curva de carga dos 
diversos grupamentos de consumidores 
(ver Figura 1 );

b) Encontra-se uma situação no tem
po tal que o sistema de oferta e de de
manda estejam equilibrados com o siste
ma de transmissão/distribuição compa
tibilizado;

c) Supõe-se a ocorrência de um suple
mento de carga num horário, estação do 
ano, posição na rede e grupamento es
colhido (ver Figura 1);

d) Determina-se o programa de equi
pamentos e obras que devem ser ante
cipados para atender o suplemento de 
energia solicitado;

e) Define-se como custo marginal do 
fornecimento, na hora, estação do ano, 
posição na rede e grupamento escolhido, 
o custo de antecipação dos equipamen
tos e obras que permitam atender o su
plemento de energia solicitado;

f) Repetindo o processo, deslocando 
o suplemento de energia solicitado, ao 
longo da curva de carga, aos diversos 
pontos da rede e para as diversas cate
gorias de consumidores, obtêm-se os 
custos dos fornecimentos procurados.

Teoricamente o processo permite de
terminar os custos marginais dos forne
cimentos para cada consumidor em par
ticular. Na prática faz-se o cálculo, por 
grupamentos, e quando necessário se 
chega a nível de consumidor específico 
(por exemplo, no estudo de viabilidade 
de usar energia elétrica, num determi
nado consumidor, em substituição a de
rivados de petróleo).

Para exemplificar: um suplemento de 
consumo, entre 18 e 21 horas num con
sumidor A.4 (13,8 kV) (Figura 1), vai 
encontrar a rede imediata com folga, 
pois a mesma estava dimensionada para 
o pico de 11 horas. Ao encontrar a rede 
69 kV, o consumo suplementar visua
lizado se junta aos consumos de baixa 
tensão «  2,3 kV). Para atender ao su
plemento novas redes a partir de 69 kV 
até a produção e máquinas nas usinas 
deverão ser antecipadas. O mesmo su
plemento, ocorrendo entre 6 e 9 horas 
da manhã, vai saturar a rede imediata, 
mas vai encontrar toda a rede em nível 
superior desocupada, inclusive equipa
mentos na produção.

Verifica-se, assim, que o custo de um 
fornecimento A .4 (13,8 kV) é maior en
tre 18 e 21 horas do que entre 6 e 9 ho
ras da manhã. Se estes custos forem 
transformados em tarifas, o consumidor 
A.4 tenderá a fugir do horário de 18 a 
21 horas, permitindo, quer uma maior 
ocupação dos circuitos fora daquele ho
rário, quer abrir espaço para atender no
vos consumidores residenciais, por 
exemplo, que utilizam em maior propor
ção o sistema no horário de 18 às 21 ho
ras.

4. Estrutura tarifária com base nos cus
tos dos fornecimentos no Brasil

Os estudos para a determinação dos 
custos dos fornecimentos, utilizando a 
metodologia dos custos marginais no 
Brasil se iniciaram em 1977 e tiveram 
seus primeiros resultados publicados em 
março de 1979(2). Este primeiro estudo 
teve como objetivo familiarizar os técni
cos brasileiros com os instrumentos de 
cálculo e verificar se a metodologia apli
cada com sucesso pela Eléctricité de 
France, para um sistema predominante
mente térmico, aplicava-se para o caso 
brasileiro, onde o sistema é predominan
temente hidráulico.

O primeiro estudo chegou às seguin
tes conclusões:

a) A metodologia era não somente 
viável para o Brasil como apresentava re
sultados bastante interessantes com rela
ção aos custos dos fornecimentos;

b) 0  atendimento de uma unidade 
suplementar de energia nas horas de 
ponta ( 1 8  — 21 horas dos dias úteis) 
custa, em valor esperado, mais para o 
sistema do que o atendimento da mesma 
unidade suplementar nas horas de carga 
média;

c) Não existe diferença significativa 
de custos marginais no atendimento de

uma unidade suplementar de energia nas 
horas de carga leve (madrugada) e nas 
horas de carga média;

d) O custo marginal de produção pos 
possui uma sazonalidade marcante ao 
longo do ano, que acompanha a sazona
lidade das afluências hidráulicas;.

e) A relatividade de custos marginais 
entre demanda e energia se mostrava 
completamente diferente da relatividade 
das tarifas correspondentes aplicadas aos 
consumidores. Este resultado, embora 
considerando as imprecisões do cálcu
lo da época, confirmou sentimento 
generalizado no setor de que: a demanda 
(potência) custava pouco para construir 
e era vendida por preço elevado, en
quanto para e energia, acontecia o in
verso;

f) As possibilidades apresentadas pela 
metodologia indicavam que um maior 
esforço deveria ser feito na obtenção de 
valores numéricos mais confiáveis para 
os custos marginais, face aos benefícios 
previsíveis de sua implementação.

Os estudos foram retomados em 1980 
e publicados em agosto de 1981 (6). Os 
resultados gerais citados nos itens ante
riores foram confirmados já agora com 
valores numéricos mais confiáveis. Dos 
resultados dos custos diferenciados en
tre horas de ponta e fora de ponta e va
riação sazonal anual resultou numa tari
fa de referência em quatro postos horo- 
sazonais: Horário de Ponta, Horário Fo
ra de Ponta, Período Úmido, Período 
Seco. Período Úmido: dezembro, janei
ro a abril; Período Seco: maio a novem
bro; Horário de Ponta: 18 -  21 horas 
dos dias úteis; Horário Fora de Ponta: 
demais horas dos dias úteis, fins de se
manas e feriados nacionais.

Os custos marginais de produção, 
bem como a estrutura horo-sazonal, fo 
ram determinados, levando-se em conta: 
(a) o programa de obras do período 
1980/1990 contido no "Plano 95" da 
Eletrobrás e corrigido pelas últimas in
formações disponíveis na época; (b) a 
divisão do sistema produtor em dois 
grandes sistemas regionais: um, forma
do pela Região Nordeste mais a parte da 
Região Norte a ser atendida pela usina 
de Tucuruí; e outro, formado pelo siste
ma interligado das Regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Sul; (c) as característi
cas dos consumidores dos diversos gru
pamentos tarifários por nível de tensão.

As tarifas de referência foram obtidas 
pela alocação dos custos marginais de
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produção, de redes e perdas, à demanda 
de potência e ao consumo de energia, 
nos diversos postos tarifários, segundo o 
comportamento da curva de carga dos 
consumidores e tipos de tarifas escolhi
das.

Os valores numéricos das tarifas de 
referência, em dólares americanos de ju
nho de 1980, podem ser examinados 
nos Quadros 1 — Região Nordeste/ 
Norte (N/NE); 2 — Região Sudeste/ 
Centro-Oeste (SE/CO); 3 — Região 
Sul (S). O estudo não chegou a resulta
dos confiáveis de custos na baixa tensão 
« 2 ,3  kV).

ra a formação dos custos de seu atendi
mento. Um consumidor A .2 da Região 
SE/CO que necessita de 1 kW de de
manda ao longo do tempo é responsável 
por um custo anual no sistema, sem con
tar o consumo de energia de USS 57,81 
ou um investimento direto de USS 416. 
Se por contrato, no entanto, ele se dis
puser a não utilizar aquele kW durante 
o horário de ponta do sistema, o custo 
causado é de apenas 4.93 USSkW.ano 
ou um investimento direto de USS 
35.47, i.e., uma economia de 86,1%.

O sistema de oferta fica também bas
tante caracterizado nos valores numéri-

QUADRQ 1

Verifica-se que, nas três regiões, o 
custo de demanda de potência é da or
dem de 19% do custo anual de um for
necimento contínuo. Este fato caracte
riza perfeitamente a estrutura do siste
ma de oferta com base predominante
mente hidráulica. Um acréscimo na de
manda de potência ocasiona a adiç3o de 
novas máquinas nas usinas hidráulicas, 
com investimentos relativamente modes
tos. Já um acréscimo na solicitação de 
energia garantida, obriga a um aumento 
da regularização hidráulica dos rios com 
investimentos bem mais sigiificativos. Da 
mesma forma, o custo anual de 1 kW

REGlAO NORDESTE/NORTE

Tarifa de Demanda Tarifa de Energia
Nlvel Tarifário USS/kW.ano mills/kWh

Fora Ponta/ Ponta/ Fora da Fora da
Ponta da Total Ponta/ Ponta/

Ponta Umido Seco Umido Seco

A. 1 
A.2 
A.3 
A.4 
A.3 
A.4

345 kV 
230 kV
De 88 a 138 kV 
De 20 a 69 kV 
De 2,3 a 13,8 kV 
De 20 a 69 kV 
De 2,3 a 13,8 kV

(1) 34.43 1.97 39.40 18.86 23.49 12.99 16.87
(2) 59.83 4.39 64.22 19.28 24.02 13.18 17.12
(3) — _ — — — — —
(3) 85.63 13.95 99.58 20.55 25.60 13.75 17.87
(4) 65.08 30.21 95.29 110.83 116.24 15.35 19.65
(5) 28.54 4.65 33.19 125.55 130.60 15.79 19.91
(5) 37.92 11.99 49.91 156.67 162.08 19.41 23.71

( 1)
(2)
(3)
(4)
(5)

Tarifa de Suprim ento ,
Tarifa de Suprimento e Fornecimento  -  Utilização m aior que 6.500 noras/ano 
Tarifa de Fornecimento — Utilização m aior que 6.SOO horas/ano 
Tarifa de Fornecimento — Utilização anual entre 5 .000 e 6.500 horas 
Tarifa de Curta Utilização  —  Fator de Carga In fe rio r a 50%

Os resultados numéricos das tarifas 
refletem os parâmetros característicos 
da curva de carga dos consumidores, res
ponsáveis pelos custos no sistema, como 
também, as características do sistema de 
oferta, escolhido pelas decisões toma
das. Assim, a hora de solicitação da de
manda de potência por parte de um con
sumidor é extremamente importante pa-

cos das tarifas. Nota-se, por exemplo, a 
maior variação entre período úmido e 
período seco, na Região Nordeste, ca
racterizando um sistema cuja regulari
zação dos rios é ainda menor do que a 
Região SE/CO/S. Da mesma forma, o 
atendimento de 1 kW contínuo no n í
vel A.O significa os seguintes custos 
para os sistemas regionais (Quadro 4).

QUADRO 2

contínuo é maior na Região SE/CO que 
nas demais. Isto reflete de imediato as 
opções de investimentos realizados. Às 
Regiões Sudeste e Sul estão alocadas as 
usinas nucleares e usinas a carvão de cus
tos mais elevados do que as hidráulicas 
do N/NE. A Região Sudeste estão aloca
dos os custos das linhas de Itaipu e as 
demais redes associadas, enquanto a Sul

REGIÄO s u d e s t e / c e n t r o -o e s t e
• Tarifa de Demanda Tarifa de Energia

Nlvel Tarifário
US$/kW.ano mills/kWh

Fora Ponta/ Ponta/ Fora da Fora da
Ponta da Total Ponta/ Ponta/

Ponta Umido Seco Umido Seco
A.O > 345 kV (11 39.89 2.10 41.99 25.22 27.05 18.08 19.71
A.1 > 230 kV (2) 46.88 2.84 49.72 25.27 27.10 18.11 19.75
A.2 De 88 a 138 kV (3) 52.88 4.93 57.81 26.40 28.31 18.67 20.36
A.3 De 20 a 69 kV (3) 79.53 15.18 94.71 27.89 29.91 19.28 21.03
A.4 De 2,3 a 13,8 kV (4) 52.56 25.22 77.78 76.99 79.05 19.84 21.61-
A.3 De 20 a 69 kV (5) 26.51 5.06 31.57 127.48 129.50 21.50 23.25
A.4 De 2,3 a 13,8 kV (5) 26.40 9.09 35.49 126.75 128.81 23.70 25.47

(1) Tarifa de Suprim ento
(21 Tarifa de Suprim ento e Fornecimento  —  Utilização m aior que 6 .500 horas/ano
13) Tarifa de Fornecimento  —  Utilização m aior que 6 .500  horas/ano
(4) Tarifa de Fornecimento  —  Utilização anual entre 5 .000 e 6 .500 horas
(5) Tarifa de Curta Utilizaçao — Fator de Carga In fe rio r a 50%
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QUADRO 3

REGIÃO SUL

Tarifa de Demanda Tarifa de Energia
Nlvel Tarifário US$/kW.ano mills/kWh

Fora Fora da Fora da
Ponta Da Total Ponta/ Ponta/ Ponta/ Ponta/

Ponta Umido Seco Umido Seco

A 0 > 345 kV (1) 35.53 1.87 34.40 25.12 26.91 17.21 18.79
A 1 > 230 kV (2) 44.45 2.81 47.26 25.65 27.44 17.43 19.03
A ? De 88 a 138 kV (3) 71.31 5.71 77.02 26.32 28.16 17.72 19.35
A 3 De 20 a 69 kV (3) 68.39 11.90 80.29 27.34 29.25 18.15 19.81
A 4 De 2,3 a 13,8 kV (4) 51.69 24.67 76.36 100.04 102.53 19.81 21.54
A 3 De 20 a 69 kV (5) 22.79 3.97 26.76 113.42 115.33 19.95 21.61
A.4 De 2,3 a 13,8 kV (5) 30.25 9.78 40.03 136.65 138.69 23.10 24.83

(1) Tarifa de Suprimen to
(2) Tarifa de Suprimento e Fornecimento  —  Utilização m aior que 6.500 horas/ano 
(31 Tarifa de Suprimento — Utilização m aior que 6 .500 horas/ano
I4) Tarifa de Fornecimento  —  Utilização anual entre 5 .000 e 6.500 horas
(5) Tarifa de Curta Utilização — Fator de Carga In fe rio r a 50%

acaba de implantar, nos primeiros anos 
do período, um sistema de interligação 
que suporta quase toda a década 1980/ 
1990. Assim, embora se tenha partido 
de custos de produção idênticos nas 
duas regiões, já no nível de 500 e 345 
kV as duas possuem custos diferentes.

O sistema de oferta pode ainda ser 
caracterizado pelo custo da demanda, 
por exemplo, do nível A .3 em relação 
ao nível A.O. A variação de custo foi de 
60.18, 52.72 e 42.89 US$/kW.ano, res
pectivamente, nas Regiões N/NE, SE/ 
CO e S. Estes valores caracterizam o sis
tema de redes adicionado. Enquanto o 
Nordeste necessitou de 432.9 US$/kW 
para levar 1 kW de potência da tensão 
de 500 kV para 69 kV, o Sudeste/Centro 
Oeste necessitou de 379 US$/kW e o 
Sul de apenas 308 US$/kW.

Um aspecto importante que deve 
ser analisado é que a tarifa de referên
cia orienta de forma ótima a expansão 
do consumo, para horas e locais onde o 
suplemento de fornecimento é global
mente menos oneroso para a Nação. As
sim, conhecendo as tarifas, o consumi
dor fará parte integrante do objetivo de 
racionalização que elas se propõem. Ve
ja-se, por exemplo, um consumidor do 
N/NE, do subgrupo A.4, com fator de 
carga médio de 61%: utilizando 1 kW 
uniformemente ao longo do ano, sua 
fatura será de 236.69 USS/kW.ano; 
aceitando reduzir, contratualmente, sua 
demanda e consumo no horário de pon
ta em 50%, sem alterar seu consumo glo
bal, sua fatura seria reduzida para 
166.08 US$/kW.ano, com uma econo
mia de despesas de 29,8% em energia 
elétrica. Esta economia do consumidor 
corresponde à redução de custos para o

QUADRO 4

CUSTO ANUAL DE 1 kW CONTINUO NO NIVEL A.O

REGIÕES DEMANDA
US$/kW.ano %

ENERGIA
US$/ano %

TOTAL
USS/ano %

N/NE 34.40 19,88 138.66 80,12 173.06 100
SE/CO 41.99 19,58 172.43 80,42 214.42 100

S 37.40 18,48 165.16 81,52 202.56 100

setor elétrico em seu atendimento. Este 
mesmo consumidor, reorganizando a 
produção, ou quem sabe programando 
as férias coletivas em sua indústria para 
o período seco, poderia economizar 
mais 22% em cada kWh transferido do 
período seco para o período úmido, fo 
ra da ponta, e 4,65% no horário de pon
ta. Outro sinal importante que os preços 
das tarifas de referência transmitem é 
que no caso do sistema elétrico brasilei
ro a produção contínua de energia é que 
causa a maior parte dos custos da ener
gia elétrica. Com a tarifa de referência 
o consumidor fica ciente dos custos 
reais da eletricidade, incentivando à ra
cionalização do consumo.

Tomando por base os consumidores 
médios das amostras estudadas, têm-se 
os seguintes custos unitários de forneci
mento nas diversas regiões (Quadro 5).

Verifica-se que a nível de suprimento 
(A.0), os custos são crescentes na or
dem: N/NE, S e SE/CO. Os custos das 
redes, por sua vez, são mais elevados no 
N/NE, vindo em seguida os do S e final
mente os da SE/CO. Estes fatos refletem 
as duas características mais significativas 
das regiões: (a) o percentual de aprovei

tamento das fontes produtoras é maior 
na Região SE/CO, vindo em seguida a 
Região S e por fim  a Região N/NE. As
sim, quanto mais próximo o esgotamen
to dos potenicias, mais altos os custos 
de produção; (b) a densidade de consu
mo é maior na Região SE/CO, em segui
da a S e finalmente a N/NE. Assim, 
quanto mais denso o consumo, menores 
as distâncias para o atendimento dos 
consumidores e menores os custos uni
tários das redes. Para o futuro, espera-se 
a manutenção das diferenças existentes 
nos custos de produção, tendendo a se 
aproximar, no entanto, os custos das re
des. Este fato coloca em pauta o princí
pio do "uso regional dos recursos ener
géticos de forma a reduzir as perdas de
correntes do transporte de energia" pre
conizado pelo Modelo Energético Brasi
leiro. Por este princípio, o consumo de 
energia elétrica deverá ser incentivado 
mais fortemente na Região N/NE, um 
pouco menos na S e o mínimo possível 
na Sudeste (a Região Centro-Oeste foi 
colocada no estudo junto com a Região 
Sudeste por razão de interligação elétri
ca. Suas características, no entanto, são 
parecidas com as da Região N/NE).
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QUADRO 5

CUSTOS MÉDIOS DE FORNECIMENTOS

Nfvel
Tarifário

FC N/NE SE/CO
mills/kWh mills/kWh

S
nilIs/kWh

A.O 
A.1 
A .2 
A.3 
A .4 
BT

0,65
0,763
0,72
0,62
0,61
0,25

22.96
25.68

35.15
44.29

131.11

27.31
27.16
29.53
38.53 
40.56

108.23

25.70
26.18
31.67
34.74
42.33

116.00

Tendo em vista as qrandes possibili
dades de incentivo a economias de in
vestimentos que esta nova tarifa propi
ciava, o Ministério das Minas e Energia 
tomou a decisão de implementá-las no 
Brasil. O processo teve como ponto 
de estrangulamento a inexistência de 
medidores capazes de realizar leituras 
por posto horário de tarifas. Durante 
o ano de 1982 esta deficiência foi sen
do sanada com a fabricação de medida 
nacionais. Assim, em 04 de aqosto 
de 1982, com a publicação das Porta
rias DNAEE nP075 e 076, as tarifas fo 
ram chamadas de "horo-sazonais" e im
plementadas nos sistemas interligados, 
por opção, nos subgrupos A.1 ( >  230 
kV), A.2 (88 a 138 kV) e A.3 (69 kV). 
Com a publicação da Portaria-DNAEE 
nP 165, de 05.11.84, a opção foi esten
dida, a partir de 01.01.85, aos consu
midores dos subgrupos A.4 (2,3 a 13,8 
kV), A.3 (20 a 69 kV) e AS (Subterrâ
neo) com demandas superiores a 500 
kW. Ainda na Portaria-DNAEE n9 165 
foram estabelecidos prazos a partir dos 
Quais as tarifas horo-sazonais serão obri
gatoriamente aplicáveis aos subgrupos 
do Grupo A citados.

fas de Energia Elétrica — Brasília — 
Brasil — ju lho  de 1980
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